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CADERNO DE ENCARGOS  

AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE FARDAMENTO, BOTAS E DISTINTIVOS PARA GUARDAS 

INSTRUENDOS PARA A ENTIDADE ADJUDICANTE 

CP.CPrv/2020/18 

PARTE I – DISPOSIÇÕES JURIDICAS  

 

CLÁUSULA 1.ª - OBJETO DO PROCEDIMENTO 

1. O presente caderno de encargos que compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência de procedimento pré-contratual por consulta prévia, tem por 

objeto a aquisição de peças de fardamento, botas e distintivos para 155 guardas 

instruendos, cujas especificações técnicas se encontram descritas nos Anexos I a XIV. 

2. As peças de fardamento, botas e distintivos a adquirir estão sujeitas aos seguintes limites 

quantitativos: 

Anexo Peças Quant. 

I Boné 155 

II Camisa de manga curta masculina 124 

II Camisa de manga curta feminina 31 

III Camisa de manga comprida masculina 124 

III Camisa de manga comprida feminina 31 

IV Camisola interior azul escura 310 

V Calças 310 

VI Cinto  155 

VI Cinturão de serviço 155 

VII Pullover (camisola de lã) 310 

VIII Meias 408 pares 

IX Fato de educação física 155 

X Calção de educação física - desporto 155 

XI Camisola de desporto 155 

XII Botas de cano de tipo militar 155 pares 

XIII Distintivo de nome 155 

XIII Divisa de Guarda Instruendo 155 

 

CLÁUSULA 2.ª - PREÇO BASE 

1. O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas 

as prestações que constituem o objeto do contrato é de € 49.507,15, a que acresce IVA 

à taxa legal em vigor. 

2. O preço base referido no número anterior decorre dos seguintes valores unitários, 
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considerando as quantidades identificadas na cláusula anterior: 

Boné € 12,25 

Camisa de manga curta € 24,75 

Camisa de manga comprida € 27,25 

Camisola interior azul-escura € 3,25 

Calças € 34,14 

Cinto € 5,75 

Cinturão de serviço € 9,75 

Camisola de lã € 24,75 

Botas de cano, com fecho € 55,00 

Meias € 3,75 

Fato de educação física € 29,75 

Calção de desporto € 6,75 

Camisola de desporto € 3,75 

Divisa de Guarda Instruendo € 4,25 

Distintivo de nome € 6,00 

3. O preço referido no n.º 1 inclui os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, nomeadamente, transporte dos 

bens para o local de entrega e respetiva logística associada (embalagem, carga e 

descarga). 

 

CLÁUSULA 3.ª –  LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS BENS  

1. O adjudicatário deverá assegurar a entrega das peças de fardamento, botas e distintivos, 

no horário de expediente, entre as 09h00 e as 12h00, e entre as 14h00 e as 16h00, após 

alinhamento com o gestor do contrato, na Divisão de Formação, sito Estrada do 

Murganhal,2760-085 Caxias. 

2. A entrega dos bens identificados no número anterior deverá ser efetuada no prazo 

máximo de 20 dias (de calendário) a contar da data da celebração do contrato, em 

perfeitas condições de serem utilizados para os fins a que se destinam. 
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3. O adjudicatário deverá disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto 

do contrato, todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para a 

boa e integral utilização. 

4. Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da 

propriedade daqueles para a entidade adjudicante, bem como do risco de deterioração 

dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impedem sobre o fornecedor. 

5. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local de entrega são da responsabilidade do adjudicatário. 

6. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 

relativos à venda de bens móveis e das garantias a eles relativas, no que respeita à 

conformidade dos bens. 

7. O adjudicatário é responsável perante a entidade adjudicante por qualquer defeito ou 

discrepância dos bens com as especificações dos mesmos. 

 

CLÁUSULA 4.ª – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O contrato produz efeitos pelo período de 20 (vinte) dias a contar da data da sua celebração, 

sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

mesmo. 

 

CLÁUSULA 5.ª – OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO CONTRATANTE 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno 

de encargos ou nas especificações técnicas dos Anexos I a XIV, da celebração do contrato 

decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações: 

a) Entrega dos bens objeto do contrato em conformidade com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos e 

respetivos Anexos; 

b) Entrega dos bens em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a que se 

destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua utilização; 

c) Garantia dos bens, nos termos da cláusula 12.ª;  

d) Substituição de peças com defeitos ou desconformes, no prazo máximo de 5 dias de 

calendário após solicitação por parte da entidade adjudicante, nos termos da 
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cláusula 10.ª;  

e) Comunicar todas as alterações que durante a execução do contrato se verifiquem 

quanto à identidade dos seus legais representantes, nomeadamente 

administradores, gerentes ou procuradores, bem como ao seu nome ou denominação 

social, endereço ou sede social, objeto social ou quaisquer outros factos que 

interessem à execução do contrato. 

2. A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao 

cumprimento do contrato, bem como, ao estabelecimento do sistema de organização 

necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

CLÁUSULA 6.ª – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

1. O pagamento será efetuado no prazo 30 dias a contar da data da receção da fatura 

correspondente, a qual só pode ser emitida após o vencimento da obrigação a que se 

refere.  

2. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante quanto aos valores indicados 

na fatura, deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de 

nova fatura, devidamente corrigida.  

3. As faturas devem discriminar os bens a que se reportam, o número do contrato bem como 

o número de compromisso financeiro associado, o qual será indicado pela entidade 

adjudicante, sob pena da sua devolução.  

4. Desde que devidamente emitida e observado o disposto no n.º 1, a fatura será paga 

através de transferência bancária, para o NIB/IBAN indicado em documento bancário 

apresentado pelo adjudicatário o qual deverá ser atualizado sempre que necessário. 

5. Em caso de atraso no cumprimento das obrigações pecuniárias por parte da entidade 

adjudicante, o adjudicatário tem o direito aos juros de mora sobre o montante em dívida, 

nos termos previstos no artigo 326.º do CCP e da Lei n.º 3/2010, de 27 de abril. 

 

CLÁUSULA 7.ª - RESOLUÇÃO POR PARTE DA ENTIDADE ADJUDICANTE 
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1. Se o adjudicatário não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais, ou 

parte delas, por facto que lhe seja imputável, a entidade adjudicante notificá-lo-á para 

cumprir no prazo de 15 dias a contar da notificação escrita para o efeito.  

2. Mantendo-se a situação de incumprimento, após o decurso do prazo referido no ponto 

anterior, a entidade adjudicante resolverá o contrato por fundamento em incumprimento 

definitivo, sem prejuízo das correspondentes indemnizações legais, nomeadamente, por 

danos emergentes.  

3. Para efeitos do disposto nos números anteriores, considera-se incumprimento contratual, 

nomeadamente:  

a) Atrasos significativos na entrega dos bens contratados;  

b) Execução defeituosa e a sua não correção em tempo útil / imediata.  

4. O disposto nos números anteriores não prejudica as ações de responsabilidade civil por 

factos verificados durante o período de execução.  

 

CLÁUSULA 8.ª - RESOLUÇÃO POR PARTE DO ADJUDICATÁRIO 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei ou de outras situações 

de grave violação assumidas pela entidade adjudicante especialmente previstas no 

contrato, o adjudicatário pode resolver o contrato nas seguintes situações:  

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;  

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável à entidade adjudicante;  

c) Incumprimento das obrigações pecuniárias pela entidade adjudicante quando 

qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros.  

2. Nos casos previstos no ponto anterior, o direito à resolução do contrato pode ser exercido 

mediante comunicação enviada à entidade adjudicante, produzindo efeitos 30 dias após 

a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescido dos juros de mora a que houver lugar.  

 

CLÁUSULA 9.ª - INSPEÇÃO E TESTES 

1. Efetuada a respetiva entrega dos bens objeto do contrato, a entidade adjudicante 

reserva o direito de proceder, no prazo máximo de 5 dias de calendário, à inspeção 
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quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os 

mesmos correspondem às quantidades, e se reúnem as características e requisitos 

técnicos e operacionais definidos nas especificações técnicas dos Anexos I a XIV, bem 

como no presente caderno de encargos e na proposta adjudicada, bem como outos 

requisitos exigidos por lei. 

2. Durante a fase de realização de testes, o adjudicatário deve prestar à entidade 

adjudicante, toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, durante a 

realização daqueles, através de pessoas devidamente credenciados para o efeito. 

3. Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da 

responsabilidade do adjudicatário. 

  

CLÁUSULA 10.ª – INOPERACIONALIDADE, DEFEITOS OU DISCREPÂNCIAS  

1. No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total 

operacionalidade dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as 

exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos nas especificações técnicas 

dos Anexos I a XIV e no presente caderno de encargos, a entidade adjudicante deve de 

informar, por escrito, o adjudicatário.  

2. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no 

prazo 5 dias de calendário após a comunicação prevista na parte final do n.º 1, às 

reparações ou substituições necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o 

cumprimento das exigências legais e das características, especificações e requisitos 

técnicos exigidos.  

3. Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo adjudicatário, no 

prazo respetivo, a entidade adjudicante procede à realização de novos testes de 

aceitação, nos termos da cláusula anterior. 

 

CLÁUSULA 11.ª – ACEITAÇÃO DOS BENS 

1. A entidade adjudicante, emite no prazo máximo de 2 dias a contar da data da entrega 

dos bens, um auto de receção, que será assinado, por ambas as partes. 
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2. Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da 

posse e da propriedade dos bens objeto do contrato para a entidade adjudicante, bem 

como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, que até aquela data correm 

por conta do adjudicatário, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre 

o adjudicatário. 

3. A assinatura do auto a que se refere o n.º 1 não implica a aceitação de eventuais defeitos 

ou de discrepâncias dos bens objeto do contrato com as exigências legais ou com as 

caraterísticas, especificações e requisitos técnicos previstos nas especificações técnicas 

dos Anexos I a XIV e no presente caderno de encargos. 

 

CLÁUSULA 12.ª GARANTIA TÉCNICA 

1. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de 

bens de consumo e das garantias a eles relativas, o adjudicatário garante os bens objeto 

do contrato a celebrar pelo prazo mínimo de dois anos a contar da data da assinatura do 

auto de receção, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e 

com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente 

caderno de encargos e nos Anexos I a XIV, que se revelem a partir da respetiva aceitação 

dos bens. 

2. No prazo máximo de 10 dias a contar da data em que a entidade adjudicante tenha 

detetado qualquer defeito ou discrepância, esta deve notificar o adjudicatário, para 

efeitos da respetiva substituição. 

3. A substituição prevista na presente cláusula deve ser realizada dentro de um prazo 

razoável fixado pela entidade adjudicante, não superior a cinco dias úteis, e sem grave 

inconveniente para esta última, tendo em conta a natureza do bem e o fim a que o 

mesmo se destina. 

 

CLÁUSULA 13.ª - DEVER DE SIGILO 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 
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2. Exclui-se do dever de sigilo a informação e a documentação que sejam comprovadamente 

do domínio público à data da obtenção pelo adjudicatário ou que este seja obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

4. O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito 

da execução do presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de 

segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas 

coletivas. 

5. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula é extensível aos agentes, funcionários, 

colaboradores do adjudicatário ou terceiros que as mesmas envolvam, respondendo este 

solidariamente perante a entidade adjudicante perante o incumprimento da presente 

obrigação. 

 

CLÁUSULA 14.ª – FORÇA MAIOR 

1. Não podem ser impostas penalidades, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte 

de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a 

respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer 

ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 

exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, nomeadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 



                                             Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

 
 

Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais  
Avenida da Liberdade n.º 9 – 4.º Dto, 1250-139 Lisboa                                                                                                                                         Página 9 | 29 

 

 
 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligencia sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  

 

CLÁUSULA 15.ª - PENALIDADES  

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode 

exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento, cumprimento defeituoso ou mora no cumprimento da data e 

prazo de entrega dos bens objeto do contrato previsto na cláusula 3.ª, será aplicada 

uma penalidade, no montante de € 500,00 (quinhentos euros); 

b) A penalidade será agravada por cada dia de atraso, calculada de acordo com a 

seguinte fórmula: P=V*A/1,5%, em que P corresponde ao montante da penalidade, V 

é igual ao valor do fornecimento dos bens em atraso e A é o número de dias em 

atraso, face ao prazo fixado no presente caderno de encargos; 
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c) Pelo incumprimento, cumprimento defeituoso ou mora no cumprimento da obrigação 

de fornecimento, prevista nas cláusulas 3.ª, 5.ª, 10.ª, 11.ª e 23.ª, até 10% do preço 

contratual. 

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante, tem em 

conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa 

do adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

3. A sanção aplicada será descontada na fatura imediatamente seguinte ao facto que a 

originou ou, caso tal não seja possível, será emitida nota de crédito.  

4. O valor acumulado das sanções pecuniárias não pode exceder 20 % do preço contratual, 

sem prejuízo do poder de resolução do contrato. 

5. Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e a entidade 

adjudicante decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano 

para o interesse público, aquele limite é elevado para 30 %. 

 

CLÁUSULA 16.ª – DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL OU INDUSTRIAL 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização de 

marcas registadas, patentes registadas, licenças ou de outros direitos de propriedade 

intelectual ou industrial, no âmbito do contrato a celebrar na decorrência do presente 

procedimento.  

 

CLÁUSULA 17.ª - PROTEÇÃO E TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

1. O Adjudicatário compromete-se a assegurar cumprimento das obrigações decorrentes do 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado RGPD) – Regulamento 

(UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016, e demais 

legislação que lhe seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a vigência do contrato 

e, sempre que exigível, após a sua cessação, designadamente: 

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 

entidade adjudicante, única e exclusivamente para as finalidades previstas no 

contrato; 

b) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos; 
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c) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a 

entidade adjudicante esteja especialmente vinculada, desde que tais regras lhe 

sejam previamente comunicadas; 

d) Pôr em prática as medidas técnicas e organizativas necessárias à proteção dos dados 

pessoais tratados por conta da entidade adjudicante, nomeadamente contra a 

respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão 

ou o acesso não autorizados, bem como contra qualquer outra forma de tratamento 

ilícito dos mesmos; 

e) Prestar à entidade adjudicante toda a colaboração de que esta careça para esclarecer 

qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais, efetuado ao 

abrigo do contrato; 

f) Manter a entidade adjudicante informada em relação ao tratamento de dados 

pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato qualquer situação que possa afetar 

o tratamento dos mesmos, ou que, de algum modo, possa dar origem ao 

incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de dados pessoais; 

g) Assegurar o cumprimento do RGPD e demais legislação relativa à proteção de dados, 

por todos os seus colaboradores, incluindo toda e qualquer pessoa singular ou coletiva 

que preste serviços ao adjudicatário, designadamente, representantes legais, 

trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, 

independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido entre o 

adjudicatário e o referido colaborador; 

h) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais 

de confidencialidade; 

i) Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, 

transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os 

dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade 

adjudicante ao abrigo do contrato, exceto quando tal lhe tenha sido expressamente 

comunicado, por escrito, por esta ou quando decorra do cumprimento de uma 

obrigação legal; 

j) Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que assegurem a 

confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a resiliência dos sistemas e 

serviços de tratamento de dados pessoais e implementar um processo para testar, 
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apreciar e avaliar regularmente a eficácia destas medidas; 

k) Prestar a assistência necessária à entidade adjudicante no sentido de permitir que 

esta cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados, tendo 

em vista o exercício dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de 

acesso, retificação, oposição, apagamento, limitação e portabilidade dos seus dados 

pessoais; 

l) Garantir a eficácia de mecanismo de notificação efetivo em caso de violação de dados 

pessoais para efeitos do cumprimento do previsto no artigo 33.º do RGPD. 

2. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante 

venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus 

colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA 18.ª – CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

Admitida nos termos do CCP. 

 

CLÁUSULA 19.ª – GESTOR DO CONTRATO 

1. Para efeitos do disposto no artigo 290.º-A do CCP, será designado um gestor do contrato 

pela entidade adjudicante. 

2. No início da execução do contrato a celebrar, o adjudicatário fornecerá igualmente os 

contactos do gestor nomeado para efeitos de acompanhamento daquele: 

a) Morada; 

b) Telefone e telemóvel; 

c) Endereço eletrónico. 

 

CLÁUSULA 20.ª - COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. Quaisquer comunicações ou notificações entre as partes do contrato são efetuadas 

primordialmente através do endereço de correio eletrónico dcp@dgrsp.mj.pt, com aviso 

de entrega. 
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2. As comunicações ou notificações feitas por carta registada com aviso de receção 

consideram-se recebidas na data em que for assinado o aviso de receção ou, na falta 

dessa assinatura, na data indicada pelos serviços postais. 

3. As comunicações ou notificações efetuadas por correio eletrónico consideram-se 

recebidas na data constante na respetiva comunicação de receção transmitida pelo 

recetor para o emissor.   

4. Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte nos termos dos números anteriores.  

 

CLÁUSULA 21.ª - LEGISLAÇÃO APLICAVEL 

Em tudo o que o presente caderno de encargos for omisso, observar-se-á o disposto no CCP 

e demais legislação aplicável.  

 

CLÁUSULA 22.ª - FORO COMPETENTE 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, fica estipulada a competência 

do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia de qualquer outro. 

 

PARTE II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

CLÁUSULA 23.ª – DISPOSIÇÕES TÉCNICAS GERAIS 

1. As disposições técnicas gerais e especiais respeitantes ao objeto de contrato constam 

dos Anexos I a XIV. 

2. Em termos de embalagem, no exterior das caixas, deverá ser colocada uma etiqueta 

onde conste: 

a) Identificação do tipo de peça;  

b) Conteúdo por tamanho; 

c) Quantidade; 

d) Ficha técnica do produto. 
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Anexo I 

Boné GP- Tecido Base 

Características Especificação Tolerância 

Cor Pantone 19.4024 TC -- 

Debuxo Sarja de 3 -- 

Composição  
Poliéster: 65% 
Algodão: 35% 

±3% 

Densidade 
Teia: 39 fios/cm 
Trama: 25 pass./cm 

±3% 

Gramagem (P/m2) 200 g/m2 ±5% 

Solidez dos tintos do 
tecido base e 
estampado 

À lavagem 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

Ao suor 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

À fricção a seco 
e húmido 

4 (Alt. Cor / Manch.) 
Valor mínimo 

À luz 5 (Alt. Cor) Valor mínimo 

Resistência 
À tração 

Teia: 1500 N 
Trama: 900 N 

±10% 

Abrasão (12KPa) 60 000 ciclos Valor mínimo 

Estabilidade 
Dimensional 

À lavagem ±2% Valor máximo 

Nota:  
A escala para a solidez dos tintos tanto para manchamentos, como para alteração da cor 
é de 1, 2, 3, 4 e 5, em que 1 é mau e 5 é bom. Norma de referência: NP EN ISO 105-
A01:2010 
 

Comprovação: 

Os materiais a utilizar devem corresponder às características técnicas apresentadas neste 

documento. A comprovação das referidas características deve ser efetuada através de um 

documento comprovativo da sua certificação e/ou através de relatórios de ensaio 

realizados em Laboratórios Acreditados. 

 

Confeção: 

Com 6 painéis rematados com botão no topo. Ventilado por meio de um furo caseado em 

cada triângulo, sendo os 2 painéis frontais reforçados com entretela. Pala rígida 

pespontada. Ajustável com fecho adesivo atrás. Emblema com 3,1 cm de diâmetro, fundo 

vermelho com inscrição "SP" em ouro e bordo de 2 mm em ouro, coroa em folha de 

carvalho, com 4,3 cm de largura interior e 5,0 cm de altura. 
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Anexo II 

Camisa Manga Curta GP/ unissexo - Tecido Base 

Características Especificação Tolerância 

Cor Pantone 19.4024 TC -- 

Debuxo Sarja de 3 -- 

Composição  
Poliéster: 65% 
Algodão: 35% 

±3% 

Densidade 
Teia: 39 fios/cm 
Trama: 25 pass./cm 

±3% 

Gramagem (P/m2) 200 g/m2 ±5% 

Solidez dos tintos do 
tecido base e estampado 

À lavagem 4 (Alt. Cor / Manch.) 
Valor 

mínimo 

Ao suor 
4 (Alt. Cor / Manch.) Valor 

mínimo 

À fricção a seco e 
húmido 

4 (Alt. Cor / Manch.) Valor 
mínimo 

À luz 
5 (Alt. Cor) Valor 

mínimo 

Resistência 
À tração 

Teia: 1500 N 
Trama: 900 N 

±10% 

Abrasão (12KPa) 60 000 Ciclos 
Valor 

mínimo 

Estabilidade Dimensional À lavagem ±2% 
Valor 

máximo 

 
Nota: 
A escala para a solidez dos tintos tanto para manchamentos, como para alteração da cor 
é de 1, 2, 3, 4 e 5, em que 1 é mau e 5 é bom. Norma de referência: NP EN ISO 105-
A01:2010 
 
Comprovação: 

Os materiais a utilizar devem corresponder às características técnicas apresentadas 

neste documento. A comprovação das referidas características deve ser efetuada através 

de um documento comprovativo da sua certificação e/ou através de relatórios de ensaio 

realizados em Laboratórios Acreditados. 

 

Confeção camisa manga curta: 

Costuras triplas, 28 costuras de reforço. Bolsos frontais ocultos com abertura paralela à 

carcela. Bolsos com fole lateral colocados em chapa à altura do peito, com pala 

retangular que fecham através de 2 velcros colocados nas extremidades. Colarinho em 

bico. Ombro com escapulário. Ombro bi-swing. Reforços duplos para cotovelos para 
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cotoveleiras amovíveis. Cotoveleiras amovíveis em material de absorção de impacto 

flexível com aproximadamente 3 mm de espessura. Manga com bainha. Fundo de corte 

reto. Fecho oculto sob carcela com 1 ponto de fixação intermédio, com botões de 

melamina. Estampado nas costas, 12 cm abaixo da costura do colarinho, a branco, com 

letras maiúsculas, sobrepostos, em cima GUARDA e por baixo, PRISIONAL  

Velcro macio à cor do tecido a colocar a 1/4 entre o cotovelo e a costura do ombro da 

manga direita, com o formato da figura 1, com 6 cm x 9 cm.  

Velcro macio à cor do tecido na manga esquerda, 5 cm abaixo da costura do ombro, com 

o formato da figura 2, com 5 cm x 3 cm.  

Velcro macio à cor do tecido com 10 cm × 2,5 cm, com o formato da figura 3, a colocar 

imediatamente a seguir à costura da pala do bolso direito e alinhada ao centro com o 

eixo central do mesmo bolso.  

Velcro macio à cor do tecido com 6 cm de diâmetro, em forma de estrela, com seis 

vértices, com o formato da figura 4. Colocar do lado esquerdo, para que o crachá fique 

a 1,5 cm acima da costura da pala do bolso e alinhada ao centro com o eixo central do 

mesmo bolso.  

Velcro macio à cor do tecido com 8,5 cm x 5 cm, com o formato da figura 5 

Colocar do lado direito, imediatamente acima da fita de velcro de identificação 

 

 
     Figura 1           Figura 2               Figura 3                       Figura 4               Figura 5 

                                                                         
 
 
Nota: Aplicação de velcros sujeita a ajustes, a esclarecer após adjudicação. 
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Anexo III 

Camisa Manga Comprida GP/ unissexo - Tecido Base 

Características Especificação Tolerância 

Cor Pantone 19.4024 TC -- 

Debuxo Sarja de 3 -- 

Composição  
Poliéster: 65% 
Algodão: 35% 

±3% 

Densidade 
Teia: 39 fios/cm 
Trama: 25 pass./cm 

±3% 

Gramagem (P/m2) 200 g/m2 ±5% 

Solidez dos tintos do 
tecido base e estampado 

À lavagem 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

Ao suor 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

À fricção a seco e 
húmido 

4 (Alt. Cor / Manch.) 
Valor mínimo 

À luz 5 (Alt. Cor) Valor mínimo 

Resistência 
À tração 

Teia: 1500 N 
Trama: 900 N 

±10% 

Abrasão (12KPa) 60 000 Ciclos Valor mínimo 

Estabilidade Dimensional À lavagem ±2% 
Valor 

máximo 

 
Nota:  
A escala para a solidez dos tintos tanto para manchamentos, como para alteração da cor 
é de 1, 2, 3, 4 e 5, em que 1 é mau e 5 é bom. Norma de referência: NP EN ISO 105-
A01:2010 
 

Comprovação: 

Os materiais a utilizar devem corresponder às características técnicas apresentadas neste 

documento. A comprovação das referidas características deve ser efetuada através de um 

documento comprovativo da sua certificação e/ou através de relatórios de ensaio 

realizados em Laboratórios Acreditados. 

 

Confeção camisa manga comprida: 

Costuras triplas. 28 costuras de reforço. Bolsos frontais ocultos com abertura paralela à 

carcela. Bolsos com fole lateral colocados em chapa à altura do peito, com pala retangular 

que fecham através de 2 fechos adesivos colocados nas extremidades. Fundo de corte 

reto. Ombro com escapulário. Ombro bi-swing. Reforços duplos nos cotovelos para 

cotoveleiras amovíveis. Cotoveleiras amovíveis em material de absorção de impacto 
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flexível com aproximadamente 3 mm de espessura. Fecho oculto sob carcela com 1 ponto 

de fixação intermédio com botões de melamina. Colarinho em bico. Manga com abertura 

e punho de 5 cm a apertar com botão regulável. Estampado nas costas, 12 cm abaixo da 

costura do colarinho, a branco, com letras maiúsculas, sobrepostos, em cima GUARDA e 

por baixo, PRISIONAL.  

Velcro macio à cor do tecido a colocar a 1/4 entre o cotovelo e a costura do ombro da 

manga direita, com o formato da figura 1, com 6 cm x 9 cm.  

Velcro macio à cor do tecido na manga esquerda, 5 cm abaixo da costura do ombro, com 

o formato da figura 2, com 5 cm x 3 cm.  

Velcro macio à cor do tecido com 10 cm × 2,5 cm, com o formato da figura 3, a colocar 

imediatamente a seguir à costura da pala do bolso direito e alinhada ao centro com o eixo 

central do mesmo bolso.  

Velcro macio à cor do tecido com 6 cm de diâmetro, em forma de estrela, com seis 

vértices, com o formato da figura 4. Colocar do lado esquerdo, para que o crachá fique a 

1,5 cm acima da costura da pala do bolso e alinhada ao centro com o eixo central do 

mesmo bolso.  

Velcro macio à cor do tecido com 8,5 cm x 5 cm, com o formato da figura 5 

Colocar do lado direito, imediatamente acima da fita de velcro de identificação 

 

       Figura 1        Figura 2                Figura 3                        Figura 4              Figura 5 

                                                                             
 
 
Nota: Aplicação de velcros sujeita a ajustes, a esclarecer após adjudicação. 
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Anexo IV 

Camisola Interior azul GP 
 100% Algodão - Malha Base  

Características Especificação Tolerância 

Cor Pantone 19.4024 TC -- 

Debuxo 
Malha jersey 
Rib 1*1 no decote 

-- 

Composição  Algodão: 100% -- 

Gramagem (P/m2) 140 g/m2 ±5% 

Solidez dos tintos  

À lavagem 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

Ao suor 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

À luz 5 (Alt. Cor) Valor mínimo 

Resistência Ao Rebentamento 500 kPa ≥ 10% 

Estabilidade Dimensional À lavagem ±5% 
Valor 

máximo 

 
Nota:  
A escala para a solidez dos tintos tanto para manchamentos, como para alteração da cor 
é de 1, 2, 3, 4 e 5, em que 1 é mau e 5 é bom. Norma de referência: NP EN ISO 105-
A01:2010 
 

Comprovação: 

Os materiais a utilizar devem corresponder às características técnicas apresentadas neste 

documento. A comprovação das referidas características deve ser efetuada através de um 

documento comprovativo da sua certificação e/ou através de relatórios de ensaio 

realizados em Laboratórios Acreditados. 

 

Confeção: 

T-shirt convencional de manga curta, em malha de algodão. 
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Anexo v 

Calça GP- Tecido Base 

Características Especificação Tolerância 

Cor Pantone 19.4024 TC -- 

Debuxo Sarja de 3 -- 

Composição 
Poliéster: 65% 
Algodão: 35% 

±3% 

Densidade 
Teia: 39 fios/cm 
Trama: 25 pass./cm 

±3% 

Gramagem (P/m2) 200 g/m2 ±5% 

Solidez dos tintos  

À lavagem 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

Ao suor 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

À fricção a seco e 
húmido 

4 (Alt. Cor / Manch.) 
Valor mínimo 

À luz 5 (Alt. Cor) Valor mínimo 

Resistência 
À tração 

Teia: 1500 N 
Trama: 900 N 

±10% 

Abrasão (12KPa) 60 000 Ciclos Valor mínimo 

Estabilidade Dimensional À lavagem ±2% Valor máximo 

 
Nota:  
A escala para a solidez dos tintos tanto para manchamentos, como para alteração da cor é 
de 1, 2, 3, 4 e 5, em que 1 é mau e 5 é bom. Norma de referência: NP EN ISO 105-A01:2010 
 

Comprovação: 

Os materiais a utilizar devem corresponder às características técnicas apresentadas neste 

documento. A comprovação das referidas características deve ser efetuada através de um 

documento comprovativo da sua certificação e/ou através de relatórios de ensaio realizados 

em Laboratórios Acreditados. 

 

Confeção:  

Tratamento em teflon ou equivalente.  

Costuras triplas. Mais de 40 costuras de reforço. Cintura expansível com elásticos. Reforçada 

no gancho. Reforços duplos nos joelhos para joelheiras amovíveis. Joelheiras amovíveis em 

material de absorção de impacto flexível com aproximadamente 3 mm de espessura. Bolso 

BB com compartimento para carregadores (bolso dentro do outro) e fechos adesivos. Bolsos 

traseiros com fechos adesivos Bolso de carga lateral com fecho adesivo. 4 passadores 

aplicados nos limites laterais do mecanismo elástico, 2 na frente e 2 atrás e 1 passador 
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centrado sobre a costura na parte de trás Braguilha com fecho de correr metálico. Bainha 

com túnel para aplicação de cordões para ajustamento às botas e respetivos cordões. 

 

Anexo VI 

Cinto e Cinturão de Serviço GP 

 

Comprovação: 

Os materiais a utilizar devem corresponder às características técnicas apresentadas neste 

documento.  

A comprovação das referidas características deve ser efetuada através de um documento 

comprovativo da sua certificação e/ou através de relatórios de ensaio realizados em 

Laboratórios Acreditados. 

 

Confeção: 

 
PEÇA CARACTÍSTICAS TÉCNICAS 

 

Cinto 

 

Cinto interno em cordura com velcro cosido para 

interligar ao cinturão. 35mm largura. Cor preto 

 

Cinturão de serviço, em cordura  

Cordura preta c/ 5 cm de largura   

Debruado em tecido nylon cor preta Fivela em plástico 

com travamentos laterais e central (três pontos) 

Ajuste à cintura, por meio de velcro, em ambos os lados 

da fivela.                                    
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Anexo VII 

Pullover (camisola de lã) GP- Malha Base 

Características Especificação Tolerância 

Cor Pantone 19.4024 TC -- 

Debuxo 
Rib 1*1  
Rib 3*3 (Decote, punho e 
cós) 

-- 

Composição  
Acrílico: 50% 
Lã: 50% 

±3% 

Gramagem (P/m2) 460 g/m2 ±5% 

Solidez dos tintos  

À lavagem 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

Ao suor 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

À luz 5 (Alt. Cor) Valor mínimo 

Resistência Ao Rebentamento >800 KPa Valor mínimo 

Estabilidade Dimensional À lavagem ±5% 
Valor 

máximo 

Reforço dos ombros e cotovelos 

Sarja em Poliéster/Algodão 

 
Nota:  

A escala para a solidez dos tintos tanto para manchamentos, como para alteração da cor é 

de 1, 2, 3, 4 e 5, em que 1 é mau e 5 é bom. Norma de referência: NP EN ISO 105-A01:2010 

 

Comprovação: 

Os materiais a utilizar devem corresponder às características técnicas apresentadas neste 

documento. A comprovação das referidas características deve ser efetuada através de um 

documento comprovativo da sua certificação e/ou através de relatórios de ensaio realizados 

em Laboratórios Acreditados. 

 

Confeção: 

Decote canelado em V Punho e cós em canelado. Reforços nos ombros em tecido sarjado 

azul-escuro. Platinas em tecido sarjado azul-escuro com botão oculto Bolso de braço para 

caneta reforçado e tripartido com presilha a colocar do lado esquerdo em tecido sarjado 

azul-escuro com as dimensões aproximadas de 13,5 cm x 9,5 cm. Reforços na parte posterior 

dos cotovelos, acompanhando a costura da manga, com aproximadamente 24 cm em tecido 

sarjado azul-escuro.  
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Velcro macio à cor do tecido a colocar a 1/4 entre o cotovelo e a costura do ombro da manga 

direita, com o formato da figura 1 com 6 cm x 9 cm. 

Velcro macio à cor do tecido na manga esquerda, 5 cm abaixo da costura do ombro, com o 

formato da figura 2, com 5 cm x 3 cm. 

Velcro macio à cor do tecido com 10 cm × 2,5 cm, com o formato da figura 3, a colocar do 

lado direito alinhando a base da fita de velcro de identificação com os limites superior e 

inferior do decote. 

Velcro macio à cor do tecido com 6 cm de diâmetro, em forma de estrela, com seis vértices, 

com o formato da figura 4, a colocar do lado esquerdo, alinhando a ponta superior da estrela 

com a linha superior da fita de velcro de identificação. 

 

        Figura 1                      Figura2                       Figura 3                         Figura 4 

                                                     

 

Nota: Aplicação de velcros sujeita a ajustes, a esclarecer após adjudicação. 
 

 

Anexo VIII 

Meias - Tecido Base 

Características Especificação  

Cor Preto  

Composição  Algodão: 100%  

 
Comprovação: 

Os materiais a utilizar devem corresponder às características técnicas apresentadas neste 

documento. A comprovação das referidas características deve ser efetuada através de um 

documento comprovativo da sua certificação e/ou através de relatórios de ensaio realizados 

em Laboratórios Acreditados. 

 

Confeção: 

Com cano de tamanho adequado, em altura, a usar com as botas da farda. 
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Anexo IX 

Fato de Educação Física GP- Malha Base 

Características Especificação Tolerância 

Cor Pantone 19.4024 TC -- 

Debuxo 
Felpa americana 

cardada 
-- 

Composição  

Camada externa: 
Poliéster: 100% 
Parte interna: 50% 
algodão e 50% poliéster 

-- 

Gramagem (P/m2) 330 g/m2 ±5% 

Solidez dos tintos do 
tecido base e estampado 

À lavagem 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

Ao suor 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

À fricção a seco e 
húmido 

4 (Alt. Cor / Manch.) 
Valor mínimo 

À luz 5 (Alt. Cor) Valor mínimo 

Resistência Ao Rebentamento >850 KPa Valor mínimo 

Estabilidade Dimensional À lavagem ±5% 
Valor 

máximo 

 
Nota: 
A escala para a solidez dos tintos tanto para manchamentos, como para alteração da cor 
é de 1, 2, 3, 4 e 5, em que 1 é mau e 5 é bom. Norma de referência: NP EN ISO 105-
A01:2010 
 

Comprovação: 

Os materiais a utilizar devem corresponder às características técnicas apresentadas neste 

documento. A comprovação das referidas características deve ser efetuada através de um 

documento comprovativo da sua certificação e/ou através de relatórios de ensaio 

realizados em Laboratórios Acreditados. 

 

Confeção: 

Blusão 

Gola, punhos e cinto em ribe, com fecho de correr de nylon a terminar na gola. Dois bolsos 

verticais à frente com abertura de 14 cm e com fecho de correr com vivos ao longo das 

mangas em azul-claro e cinzento-claro, intercalados no azul-escuro. Estampado nas 
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costas, 12 cm abaixo da costura do colarinho, a branco, com letras maiúsculas, com os 

dizeres GUARDA PRISIONAL (tamanho da estampagem 6 cm x 17 cm) 

Velcro macio à cor do tecido com 6 cm de diâmetro, em forma de estrela, com seis 

vértices, com o formato da figura 1, a colocar do lado esquerdo, alinhando a ponta 

superior da estrela com a linha superior da fita de velcro de identificação.  

Velcro macio à cor do tecido com 10 cm × 2,5 cm, com o formato da figura 2, a colocar 

do lado direito, cuja base fica a aproximadamente 26 cm da costura do ombro, alinhada 

com o decote (para fita de identificação).  

Velcro macio à cor do tecido com 8,5 cm x 5 cm, com o formato da figura 3 

Colocar do lado direito, imediatamente acima da fita de velcro de identificação 

 

                        Figura 1                            Figura 2                                  Figura 3 

 

                                                      
 

 

Calça 

Cós com elástico de 4 cm contendo no interior um cordão de algodão que serve para 

ajustar a calça à cintura. Bainhas de 2 cm com bolsos verticais com vivos nas laterais em 

azul-claro e cinzento-claro, intercalados no azul-escuro. 

 

Nota:  

Aplicação de velcros sujeita a ajustes, a esclarecer após adjudicação. 
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Anexo X 

Calção de Educação Física GP- Malha Base 

Características Especificação Tolerância 

Cor Pantone 19.4024 TC -- 

Debuxo 
Felpa americana 
cardada 

-- 

Composição  

Camada externa: 
Poliéster: 100% 
Parte interna: 50% 
algodão e 50% poliéster 

-- 

Gramagem (P/m2) 330 g/m2 ±5% 

Solidez dos tintos  

À lavagem 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

Ao suor 4 (Alt. Cor / Manch.) Valor mínimo 

À fricção a seco e 
húmido 

4 (Alt. Cor / Manch.) 
Valor mínimo 

À luz 5 (Alt. Cor) Valor mínimo 

Resistência Ao Rebentamento >850 KPa Valor mínimo 

Estabilidade Dimensional À lavagem ±5% 
Valor 

máximo 

Nota:  
A escala para a solidez dos tintos tanto para manchamentos, como para alteração da cor 
é de 1, 2, 3, 4 e 5, em que 1 é mau e 5 é bom. Norma de referência: NP EN ISO 105-
A01:2010 
 

Comprovação: 

Os materiais a utilizar devem corresponder às características técnicas apresentadas neste 

documento. A comprovação das referidas características deve ser efetuada através de um 

documento comprovativo da sua certificação e/ou através de relatórios de ensaio 

realizados em Laboratórios Acreditados. 

 

Confeção: 

Cós com elástico de 4 cm contendo no interior um cordão de algodão que serve para 

ajustar o calção à cintura. Bainhas de 2 cm com bolsos verticais com vivos nas laterais em 

azul-claro e cinzento-claro, intercalados no azul-escuro. Bordado, acima da bainha da 

perna, a branco, com letras maiúsculas, com os dizeres GUARDA PRISIONAL (tamanho do 

bordado 6,5 cm x 2,5 cm).                                                                                       
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Anexo XI 

Camisola de Desporto GP - 100% Algodão - Malha Base 

Características Especificação Tolerância 

Cor 
Branco, com vivo azul 
escuro 

-- 

Debuxo Jersey -- 

Composição camisola  Algodão: 100% -- 

Gramagem (P/m2) 140 g/m2 ±5% 

Solidez dos tintos  

À lavagem 4 (Alt. Cor / Manch.) 
Valor 

mínimo 

Ao suor 
4 (Alt. Cor / Manch.) Valor 

mínimo 

À luz 
5 (Alt. Cor) Valor 

mínimo 

Resistência Ao rebentamento 500 kPa ≥ 10% 

Estabilidade Dimensional À lavagem ±5% 
Valor 

máximo 

 
Nota:  

A escala para a solidez dos tintos tanto para manchamentos, como para alteração da cor 

é de 1, 2, 3, 4 e 5, em que 1 é mau e 5 é bom. Norma de referência: NP EN ISO 105-

A01:2010 

 

O vivo azul-escuro deve ter solidez de forma a não manchar o branco. 

 

Comprovação: 

Os materiais a utilizar devem corresponder às características técnicas apresentadas 

neste documento. A comprovação das referidas características deve ser efetuada através 

de um documento comprovativo da sua certificação e/ou através de relatórios de ensaio 

realizados em Laboratórios Acreditados. 

 

Confeção: 

Camisola em cor branca, decote em redondo, Manga cava. Vivo de 1,2 cm de cor azul-

escuro nas cavas e no decote. 
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Anexo XII 

Botas de Cano, tipo militar 

 

Bota de cano tipo militar, confecionada em calfe preto e tecido impermeável no cano. 

O cano deverá respeitar altura de 20 cm a 24 cm, tendo 8 ilhós metálicos de cor preta 

em cada um dos lados e apertando por meio de atacadores e fecho lateral com presilha 

a reforçar a parte superior do fecho. O rasto é inteiro e os saltos são de borracha 

antiderrapante. 

As botas a fornecer devem ser adequadas ao fim a que se destinam e, designadamente, 

ser robustas, utilizando materiais resistentes e de boa qualidade e ser bem 

confecionadas, com acabamento de boa qualidade. 

 

Anexo XIII 

Distintivo de Nome 
Divisa de Guarda Instruendo 

 

1. DISTINTIVO DE NOME 
 
Distintivo de nome com velcro áspero, base de feltro azul-escuro com rebordo e 
letras em emborrachado branco. 
 

Dimensões: 8 cm x 3 cm (tolerância +- 10%)         

 

 
2. DIVISA DE GUARDA INSTRUENDO  

 

Divisa de guarda instruendo com velcro áspero, base de feltro azul-escuro, com 
desenho em prata metalizado. 

 

Dimensões: 5 cm x 9 cm (tolerância +- 10%)                      
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 Anexo XIV 

As normas de ensaio utilizadas nos anexos ao caderno de encargos são as seguintes: 

Debuxo NP 4114  

Determinação da massa por unidade de superfície NP EN 12127 

Determinação do número de fios por unidade de 
comprimento 

NP EN 1049-2 

Resistência à tração  ISO 13934-1 

Resistência ao rebentamento NP EN ISO 13938-2 

Resistência à abrasão pelo martindale: 
Determ. da deterioração do provete 

EN ISO 12947-2 

Resistência à formação de borboto e alteração do 
aspeto 

NP EN ISO 12945-1 

Solidez dos tintos à lavagem doméstica e industrial 
 
Nota: Selecionar a temperatura referida/e /ou  na 
etiqueta da peça 

NP EN ISO 105 C06 

Solidez dos tintos ao suor ISO 105 E04 

Solidez dos tintos à fricção a seco e húmido NP EN ISO 105 X12 

Solidez dos tintos à luz artificial (Xenotest) - até 
grau 5 

NP EN ISO 105-B02 

Determinação das variações dimensionais na 
lavagem e secagem  
Nota: Selecionar a temperatura referida/e /ou  na 
etiqueta da peça 

NP EN ISO 5077 

 

 

 

 

 

 

 


